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1. INTRODUÇÃO

Este relatório apresenta as atividades desenvolvidas e os resultados relacionados ao projeto de pesquisa 

Comunicação Jurídica no Distrito Federal: proposição de modelo voltado à integração de serviços. Trata-se de uma 

investigação que procura desenvolver modelo para integrar ações de comunicação jurídica, a partir da identifica-

ção de processos e serviços ofertados por diversos atores jurídicos do Distrito Federal e da adoção de sistemas 

informatizados. Ainda, busca-se inventariar componentes essenciais da comunicação no campo jurídico e propor 

um fluxo de informações jurídicas entre organizações e modelos de integração.

A primeira meta dessa investigação é o “levantamento conceitual para formulação do entendimento sobre co-

municação jurídica”. Tal proposta envolve a) a pesquisa bibliográfica sobre informação jurídica; b) o mapeamento 

do fluxo informacional da comunicação jurídica; e c) o inventário de elementos compositivos da comunicação 

jurídica. Ressalta-se que o projeto considera as instituições do Distrito Federal, mas seus resultados permitem 

melhor compreensão da informação jurídica e, assim, podem ser generalizados. Afinal, há algo característico do 

direito (LATOUR, 2019), o que pode ser observado quando analisamos seus documentos.

“O direito é em si mesmo sua própria explicação”, discute Latour (2019, p. 292). É caracterizado por sua capa-

cidade de “conservar o rastro de todos os cursos de ação com a condição de reter apenas o mínimo possível” 

(LATOUR, 2019, p. 30, grifo do autor). É por meio do encadeamento de documentos, do vínculo entre as peças 

processuais, que o direito é produzido: ele destaca a vinculação entre enunciados, “tem a particularidade de 

fazer passar dos fatos aos princípios” (LATOUR, 2019, p. 297) e permite que um dolo esteja ligado a um texto por 

formas de continuidade específicas à área.

Observa-se, portanto, que a adequação da informação - e sua constância ao longo dos processos e procedimentos 

- é condição de veridicção da informação jurídica. Em outras palavras, no âmbito do direito é verdadeiro aquilo

que está descrito nos autos, que se relaciona a outros documentos e cria uma cadeia de vínculos que sustentam 

determinada proposição (LATOUR, 2019). Tal natureza da informação jurídica demanda sua organização e gestão 

efetiva, haja vista que se alguma peça se perde, por exemplo, tal encadeamento cessa. A verdade, no direito, está 

relacionada ao lastro em uma série de documentos ao longo de um processo.

Sob perspectiva, cabe olhar para as fontes jurídicas, a fim de discutir sua disponibilidade, qualidade e a natureza 

dos produtos informacionais por elas oferecidos. Afinal, “uma das principais funções da informação jurídica, em 

virtude do seu caráter eminentemente público, é proporcionar, aos cidadãos, o conhecimento das regras, direitos  

e  deveres  que  regem  a  sociedade”, como lembram Ferreira e Maculan (2018, p. 282). 

Dentre as fontes jurídicas estão a legislação, a doutrina, a jurisprudência, a fonte negocial e o costume (FERREIRA; 

MACULAN, 2018). Silva (2008, p. 100) distingue as fontes materiais das fontes formais. “As fontes materiais se 

fundamentam na origem e história do Direito, bem como, na sociologia, ética, política e costume”. Por sua vez, 

são fontes formais “os meios pelos quais o Direito se apresenta: leis, regulamentos, decretos, jurisprudência, 

RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DA META 1
LEVANTAMENTO CONCEITUAL PARA FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO SOBRE COMUNICAÇÃO JURÍDICA



8

doutrina, tratados e outros”. Ressalta Miranda (2018, p. 79) que “os  meios  pelos quais  a  informação  jurídica  se  

manifesta acompanham  as  mudanças  das  evoluções  tecnológicas”. Desse modo, as fontes jurídicas podem 

assumir outros formatos e suportes, a depender da tecnologia disponível.

“A informação jurídica é originada fundamentalmente por um tripé informacional distinto: Legislação, Doutrina e 

Jurisprudência”, como salientam Miranda, D’Amore e Pinto (2013, p. 99). Guimarães e Nascimento (2007), Marques 

Júnior (1997) e Silva (2008), por outro lado, consideram somente a legislação, a doutrina e a jurisprudência como 

informação jurídica. Observa-se que a literatura científica destaca as constantes atualizações da informação jurí-

dica e os desafios da gestão de bibliotecas especializadas (MARQUES JÚNIOR, 1997, MIRANDA, 2018; MIRANDA; 

D’AMORE; PINTO, 2017; PINHO; BARBOSA, 2011).

Como destacam Ferreira e Maculan (2018, p. 300): 

[…] as principais funções da informação jurídica [...] são: proporcionar, aos cidadãos, o conhecimento 
das regras, direitos e deveres que regem a sociedade, e também garantir a publicidade e a transpa-
rência dos atos da administração pública. 

Por sua vez, Miranda, D’Amore e Pinto (2013, p. 99) destacam o papel da informação jurídica nas tomadas de 

decisão, contribuindo não somente “ao exercício da cidadania, mas, também, como prerrogativa de garantia 

dos direitos individuais, pois todo cidadão precisa estar a par dos seus direitos”. Observa-se, portanto, que a 

publicidade é uma das características da informação jurídica, em especial aquela que se materializa por meio 

de atos normativos.

Considerando que a veridicção do direito está relacionada à constância da informação ao longo das peças pro-

cessuais (LATOUR, 2019), a publicidade dos autos, da legislação, da doutrina e da jurisprudência são essenciais 

para o operador jurídico. É dessa forma que o usuário da informação jurídica consegue aplicá-la, realizar a tomada 

de decisões e dar continuidade aos “autos”. Desse modo, justifica-se a realização deste projeto de pesquisa: a 

garantia do adequado fluxo das informações jurídicas é condição fundamental para a boa execução dos atos 

administrativos dentro do serviço público. Muito além de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais 

da legalidade e da publicidade da Administração, permite-se também a realização do próprio direito.

Neste relatório, são apresentados os objetivos do projeto de pesquisa, bem como os resultados relacionados 

à Meta 1. A pesquisa bibliográfica sobre informação jurídica (Meta 1.1) permitiu o levantamento de conceitos 

e também a compreensão do que diz a literatura científica sobre o tema. Por sua vez, o mapeamento do fluxo 

informacional da comunicação jurídica (Meta 1.2), ainda em desenvolvimento, deu-se por meio da aplicação de 

formulário, levantamento de atores jurídicos do Governo do Distrito Federal (GDF) e fontes de informação jurí-

dica. O fluxo de trabalho relacionado a tal objetivo é apresentado em seção específica. Por fim, os resultados da 

Meta 1.3, que se relaciona ao inventário de elementos compositivos da comunicação jurídica, envolvem a lista 

de normas e regulamentos sobre informação jurídica.

RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DA META 1
LEVANTAMENTO CONCEITUAL PARA FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO SOBRE COMUNICAÇÃO JURÍDICA



8

doutrina, tratados e outros”. Ressalta Miranda (2018, p. 79) que “os  meios  pelos quais  a  informação  jurídica  se  

manifesta acompanham  as  mudanças  das  evoluções  tecnológicas”. Desse modo, as fontes jurídicas podem 

assumir outros formatos e suportes, a depender da tecnologia disponível.

“A informação jurídica é originada fundamentalmente por um tripé informacional distinto: Legislação, Doutrina e 

Jurisprudência”, como salientam Miranda, D’Amore e Pinto (2013, p. 99). Guimarães e Nascimento (2007), Marques 

Júnior (1997) e Silva (2008), por outro lado, consideram somente a legislação, a doutrina e a jurisprudência como 

informação jurídica. Observa-se que a literatura científica destaca as constantes atualizações da informação jurí-

dica e os desafios da gestão de bibliotecas especializadas (MARQUES JÚNIOR, 1997, MIRANDA, 2018; MIRANDA; 

D’AMORE; PINTO, 2017; PINHO; BARBOSA, 2011).

Como destacam Ferreira e Maculan (2018, p. 300): 

[…] as principais funções da informação jurídica [...] são: proporcionar, aos cidadãos, o conhecimento 
das regras, direitos e deveres que regem a sociedade, e também garantir a publicidade e a transpa-
rência dos atos da administração pública. 

Por sua vez, Miranda, D’Amore e Pinto (2013, p. 99) destacam o papel da informação jurídica nas tomadas de 

decisão, contribuindo não somente “ao exercício da cidadania, mas, também, como prerrogativa de garantia 

dos direitos individuais, pois todo cidadão precisa estar a par dos seus direitos”. Observa-se, portanto, que a 

publicidade é uma das características da informação jurídica, em especial aquela que se materializa por meio 

de atos normativos.

Considerando que a veridicção do direito está relacionada à constância da informação ao longo das peças pro-

cessuais (LATOUR, 2019), a publicidade dos autos, da legislação, da doutrina e da jurisprudência são essenciais 

para o operador jurídico. É dessa forma que o usuário da informação jurídica consegue aplicá-la, realizar a tomada 

de decisões e dar continuidade aos “autos”. Desse modo, justifica-se a realização deste projeto de pesquisa: a 

garantia do adequado fluxo das informações jurídicas é condição fundamental para a boa execução dos atos 

administrativos dentro do serviço público. Muito além de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais 

da legalidade e da publicidade da Administração, permite-se também a realização do próprio direito.

Neste relatório, são apresentados os objetivos do projeto de pesquisa, bem como os resultados relacionados 

à Meta 1. A pesquisa bibliográfica sobre informação jurídica (Meta 1.1) permitiu o levantamento de conceitos 

e também a compreensão do que diz a literatura científica sobre o tema. Por sua vez, o mapeamento do fluxo 

informacional da comunicação jurídica (Meta 1.2), ainda em desenvolvimento, deu-se por meio da aplicação de 

formulário, levantamento de atores jurídicos do Governo do Distrito Federal (GDF) e fontes de informação jurí-

dica. O fluxo de trabalho relacionado a tal objetivo é apresentado em seção específica. Por fim, os resultados da 

Meta 1.3, que se relaciona ao inventário de elementos compositivos da comunicação jurídica, envolvem a lista 

de normas e regulamentos sobre informação jurídica.

9

2. OBJETIVOS

2.1  Objetivo Geral

Identificação de elementos comuns nos serviços ofertados pelos diversos atores do Governo do Distrito Federal 

(GDF) de forma a propor modelo de integração baseado em sistema informatizado.

2.2  Objetivos Específicos 

Estabelecimento conceitual dos elementos compositivos da comunicação jurídica;

Levantamento dos órgãos do governo do Distrito Federal que atuam com informação jurídica;

Mapeamento dos serviços que envolvem a comunicação jurídica ofertados pelos diversos atores do GDF;

Estabelecimento do fluxo informacional Interorganizacional de informação jurídica;

Proposição de modelos de integração de serviços por meio das informações jurídicas;

Disseminação dos resultados de pesquisa.
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3. RESULTADOS

A presente seção destaca os resultados da Meta 1, apresentando as atividades previstas no Plano de Trabalho.

3.1  Levantamento bibliográfico sobre informação jurídica

A informação jurídica é “o conjunto de conteúdos pertencentes ao universo conceitual da Ciência Jurídica, que se 

expressam por meio das formas documentárias reveladoras da atuação jurídica” (GUIMARÃES, 1999, p. 11 apud 

FERREIRA; MACULAN, 2018, p. 281). Pode ser definida também como: “toda unidade do conhecimento humano 

que tem a finalidade de embasar manifestações do pensamento daqueles que lidam com a matéria jurídica” 

(PASSOS, 1994, p. 363 apud MELLO; BRITO; MARTÍNEZ-ÁVILA, 2022, p. 268).

Miranda (2018) ressalta os tipos de fontes jurídicas:

Testifica-se, na literatura da Informação Jurídica, quase um consenso em  relação  à  tríplice  divisão  
da  documentação,  realizada  a  partir  das  fontes  do Direito:  legislação,  jurisprudência  e  doutri-
na.  Entretanto,  alguns  autores  se  manifestam contrários a essa ideia, em virtude da existência de 
documentos que não se enquadram nessa clássica  divisão (MIRANDA, 2018, p. 179).

As características da informação jurídica estão relacionadas à natureza do direito. Como se indicou anteriormente, 

trata-se de uma disciplina formal, haja vista que

respeita as formas [...] que permitirão, em certas circunstâncias muito especiais e muito técnicas, 
garantir a passagem contínua de um documento a outro para garantir a continuidade através de 
espantosas descontinuidades (LATOUR, 2019, p. 214).

[...]

O direito não busca, como no caso do conhecimento, fazer entrar o território no mapa pela vigoro-
sa ação da referência [REF-DRO]. Ele nunca se lança, à maneira das ciências, à prova arriscada de 
construir, no interior dos poderosos centros de cálculo, modelos reduzidos que se assemelhariam 
ao modo e que permitiriam dominá-lo com o olhar. A metonímia não é seu forte. O que uma ata 
notorial ao lado da casa onde se mora? Como comparar essa frágil folha de papel com a espessura 
das paredes e o peso das recordações? Nenhuma relação de semelhança, nenhum mimetismo, 
nenhuma referência, nenhum plano. E, no entanto, em caso de conflito, em caso de herança, em 
caso de disputa, a pessoa só poderá provar, autenticar seu bem - e talvez conservar sua casa contra 
aqueles que a querem colocar na rua - por meio do vínculo fulminante dessa folha irrisória com o 
corpo dos textos, pela intermediação de advogados e juízes (LATOUR, 2019, p. 304-305).
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Silva (2008) propõe um mapa para facilitar a compreensão do Direito e suas divisões (Imagem 1).

Imagem 1 - Mapa conceitual do direito

Fonte: Silva (2008, p. 94).

Destacam Passos e Barros (2009, p. 122) que algumas fontes de informação jurídica “não possuem eficácia 

probante, ou seja, não possuem reconhecimento da autenticidade e integridade de conteúdo”. Apesar disso, 

“desempenham um papel fundamental no desenvolvimento das ações do profissional de direito”. Entende-se 

que a informação jurídica é aquela produzida no âmbito do direito. A literatura destaca que tal informação é 

apresentada na forma de doutrina, legislação ou jurisprudência (BARROSO; SOUSA, 2019; MIRANDA, 2018; SILVA, 

2008). As características dessa informação jurídica são destacadas por Barroso e Silva (2019) (Quadro 1).

Quadro 1 - Categorias da Informação Jurídica

CATEGORIAS DEFINIÇÃO

Doutrina A doutrina se preenche com a parte científica da informação jurídica quando abrange conceitos, 
definições e os princípios da área jurídica pela visão particular, ou seja, por meio da análise do autor.

Legislação São os atos e dispositivos normativos provenientes de autoridades competentes. Nesse universo 
podemos considerar as constituições, emendas constitucionais, leis, decretos-leis, resoluções, por-
tarias e ordens de serviços.

Jurisprudência Consiste em deliberações de juízes e tribunais sobre determinada matéria jurídica, orientando-se 
pelos mesmo critérios e concluindo de maneiras semelhantes (BARROS, 2004, p. 203).

Fonte: adaptação feita por Barroso e Sousa (2019, p. 115). 
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De modo semelhante, Miranda (2018) sintetiza as especificidades da informação jurídica (Quadro 2).

Quadro 2 - Características da informação jurídica

PECULIARIDADES DA INFORMAÇÃO JURÍDICA

grandes volumes de produção de informação, porém com rápida desatualização, face a um constante crescimento e cria-
ção de novas fontes (novas leis, emendas constitucionais, novas áreas do Direito, constante produção de doutrinas etc.);

diversidade de fontes de informação;

proliferação de suportes de informação (base de dados, livros digitais, obras em braile, periódicos eletrônicos e impressos);

público-alvo exigente e diversificado (pluralidade de finalidades da informação pretendida);

necessidade de grande rigor e precisão da sua conservação no documento jurídico, qualquer que seja o seu suporte;

interação com outras áreas do conhecimento (filosofia, sociologia, economia, história, meio ambiente, informática, política 
etc.);

necessidade de grande rapidez e rigor na sua transmissão, de modo a assegurar a sua correta utilização e aplicação, de 
acordo com as últimas alterações ocorridas e a garantir a fiabilidade da mensagem transmitida.

 
Fonte: adaptação feita por Miranda (2018, p. 178).

Ressaltou-se, anteriormente, que a informação jurídica é manifestada na forma de legislação, doutrina e juris-

prudência. Dentre os tipos de legislação, Miranda e Miranda (2017) destacam:
a. Constituição - conjunto de normas fundamentais, constantes de documento escrito, solene 
e inalterável por lei ordinária, reguladoras da própria existência do Estado, de sua estrutura, órgãos 
e funções, do modo do exercício e limites da soberania, dos seus fins e interesses fundamentais, das 
liberdades públicas, direitos e deveres dos cidadãos;

b. Emenda constitucional - texto que altera, em geral parcialmente, disposições da Constituição 
vigente, a fim de torná-la mais viável, ou de incorporar-lhe disposições apropriadas ao desenvolvi-
mento técnico e social da Nação;

c. Lei complementar - ato normativo que visa a dar desdobramento disciplinar a preceito da 
Constituição que não seja autoaplicável;

d. Medida provisória - ato normativo expedido exclusivamente pelo Presidente da República, 
em caso de urgência e relevância, com força de lei, submetido de imediato ao Congresso Nacional, 
com perda de eficácia, desde a edição, se não for convertido em lei no prazo de trinta dias contados 
de sua publicação;

e. Lei ordinária - qualquer norma jurídica elaborada pelo Poder Legislativo em sua atividade 
comum e típica;

f. Lei delegada - lei elaborada pelo Chefe do Executivo, por delegação expressa do Poder Le-
gislativo, mediante resolução que especifica o conteúdo e os termos do exercício dessa prerrogativa;

g. Decreto - ato legislativo de competência exclusiva do Chefe do Executivo, destinado a prover 
situações gerais ou individuais, previstas de modo explícito ou implícito pela legislação (MIRANDA; 
MIRANDA, 2017, não paginado).

A doutrina jurídica, por sua vez, é conceituada por Sampaio (1982, p. 67) como: 

1) a gênese do direito; 2) o fundamento ou justificação do direito; 3) os modos de manifestação do 
fenômeno jurídico; 4) os fatores reais e ideais que condicionam ou provocam o aparecimento ou 
surgimento de partes ou de todo o sistema jurídico.
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Tal tipo de informação jurídica é disponibilizada, geralmente, “por intermédio dos livros, artigos de periódicos, 

teses, dissertações, monografias e papers apresentados em congressos [...] produzidas por especialistas na área 

jurídica” (MIRANDA; MIRANDA, 2017, não paginado). Nesses documentos, os atos normativos são analisados e 

sistematizados, de forma que é possível identificar conceitos jurídicos e a interpretação legal.

Por fim, a jurisprudência retoma decisões seguidas anteriormente por determinada corte e explica a aplicação 

das leis a casos específicos (MIRANDA; MIRANDA, 2017). O termo pode estar relacionado a:
a. pode indicar a “Ciência do Direito”, em sentido estrito, também denominada “Dogmática 
Jurídica” ou “Jurisprudência”;

b. pode referir-se ao conjunto de sentenças dos Tribunais, em sentido amplo e abranger tanto 
a jurisprudência uniforme como a contraditória;

c. em sentido estrito, “jurisprudência” é apenas o conjunto de sentenças uniformes; nesse 
sentido, falamos em “firmar jurisprudência” ou “contrariar a jurisprudência” (MONTORO, 2000, p. 
352 apud MIRANDA; MIRANDA, 2017, não paginado).

Vale destacar que a plataformização reorganizou a disponibilidade das fontes jurídicas. Se, para Miranda e Mi-

randa (2017), a internet teve impactos no acesso, disponibilidade, armazenamento, custo e disponibilização da 

informação jurídica, as lawtechs emergem reorganizando tal dinâmica. Sistemas como o JusBrasil e Jota reúnem 

documentos jurídicos e tecnologia para a oferta de serviços a assinantes. Ressalta-se que no serviço público, 

poucos sistemas oferecem funcionalidades similares aos dessas plataformas.

O aparecimento de novos atores no mercado, que oferecem serviços jurídicos sem intermediação 
por advogado, com base na criação de ferramentas jurídicas que compreendem elementos “inte-
ligentes”, acessíveis a quem a elas queira aceder, conduz a que se fale de LegalTech e de LawTech 
e que não se aluda a “serviço de assessoria”, mas a um “fornecimento de informação jurídica” em 
formato digital (NAVARRO, 2022, p. 107).

Destaca-se que a gestão da informação envolve a administração dos fluxos informacionais e considera a coleta, o 

armazenamento, o compartilhamento e a utilização de informação interna e externa na organização (DAVENPORT; 

MARCHAND; DICKSON, 2004). Para tanto, é essencial “compreender o contexto nas quais as atividades gerenciais 

são realizadas” (RODRIGUES; BLATTMANN, 2014, p. 7). “No Brasil, devido às constantes alterações na legislação, 

a doutrina e a jurisprudência também sofrem mudanças significativas em pouco tempo. Isso afeta toda a cadeia 

produtiva da informação jurídica e reflete nas bibliotecas da área”, alertam Pinho e Barbosa (2011, p. 50). As 

fontes de informação, que contribuem na criação de significados, na formação do conhecimento e na tomada 

de decisões (CHOO, 2006), precisam estar atualizadas e, no caso da informação jurídica, tal tarefa é difícil.

O maior desafio dessas bibliotecas hoje em dia é manter atualizados seus acervos face ao aspecto 
dinâmico com que a informação jurídica é gerada e consumida no Brasil. As mudanças se iniciam 
na legislação e trazem consigo as modificações na jurisprudência e na doutrina (PINHO; BARBOSA, 
2011, p. 52). 

Afinal, como explicam Miranda, D’Amore e Pinto (2013, p. 99):

A recuperação inadequada da Legislação e da Jurisprudência tanto provoca insatisfação em seus 
usuários como pode gerar danos, especialmente aos juristas, englobando todos os que se utilizam 
dela. Quanto à Doutrina, esta não exige uma recuperação exaustiva, mas pelo menos razoável, já 
que um grande volume de informações necessita ser atualizado, ainda que isso ocorra em pequenos 
intervalos de tempo através do lançamento de uma nova edição.
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Por sua vez, a criação de sistemas informacionais que fazem a raspagem automatizada também não é solução 

definitiva desse problema. Isso porque a produção de tecnologias guiadas por dados (data-driven) é contingente, 

haja vista que não há um caminho científico pré-formatado (KITCHIN, 2021). Tampouco é possível defender uma 

neutralidade dos dados, porém é importante destacar sua contingencialidade - dados são produzidos a partir 

de ferramentas específicas. Desse modo, sistemas de raspagem automatizada, por si só, não resolvem o pro-

blema da disponibilidade da informação jurídica. É necessário mapear os fluxos, compreender as necessidades 

informacionais dos usuários e, também, especificidades de cada organização.

3.2  Levantamento sobre o fluxo informacional da informação jurídica

Para o desenvolvimento desse levantamento, foi necessário inventariar atores do Governo do Distrito Federal 

(GDF) que lidam diretamente com a produção, consumo e distribuição da informação jurídica. Vale apontar que 

tal mapeamento pautou-se em um conceito estrito de informação jurídica no qual a informação administrativa 

não é considerada - caso fosse, não há serviço ou atividade do setor público que não lide com esse tipo de do-

cumento. A partir dessa concepção, foram identificados 31 órgãos e autarquias do GDF que lidam diretamente 

com a informação jurídica - listados no Anexo D.

Tal levantamento é uma das etapas da pesquisa, como demonstra a imagem 2. Segue-se, então, o inventário de 

desafios, necessidades e oportunidades - que, aliados aos conceitos - identificados na Meta 1.1, cujos resultados 

são descritos na seção anterior. 

Imagem 2 - Fluxo de pesquisa

Fonte: Shintaku et al. (2023, p. 10).

A fim de padronizar as ações relacionadas ao levantamento, Shintaku et al.  (2023) desenvolveram o Guia do 

colaborador de pesquisa sobre comunicação jurídica (Imagem 3). Tal publicação está disponível no portal de Do-

cumentação Técnica da Coordenação Geral de Tecnologias da Informação e Informática (CGTI). A apresentação 

do documento ressalta seu objetivo:

O presente guia, desenvolvido no âmbito do projeto de pesquisa aplicado em comu-
nicação jurídica, tem por objetivo orientar seus colaboradores nas suas atividades, 
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em especial aos que vão levantar os dados do estudo. Como em toda pesquisa, a eta-
pa de coleta de dados deve ser executada de forma sistemática e com atividades 
padronizadas, a fim de garantir a isenção, a ética, a verificação dos resultados, entre outros. 
Por isso, este guia visa apresentar as principais orientações sobre como proceder no levantamento de 
dados, oferecendo suporte aos colaboradores. A rigidez da coleta de dados de pesquisas científicas 
tem por objeto primordial garantir a isenção das respostas com vistas a dar validade aos resulta-
dos. Dessa forma, oferece-se aos Colaboradores um documento de referência para suas atividades 
(SHINTAKU et al., 2023, p. 8).

Imagem 3 - Capa do Guia do Colaborador de Pesquisa sobre Comunicação Jurídica

Fonte: Shintaku et al. (2023).

Dentre as atividades de levantamento, foram realizados treinamentos com a equipe de coleta (Imagem 4).  Como 

instrumento de pesquisa, foi desenvolvido um formulário que levanta informações sobre a informação jurídica 

produzida e consumida nos órgãos e autarquias distritais. Tal formulário foi disponibilizado on-line e, até o final 

de junho de 2023, recebeu respostas. O instrumento está disponível no Apêndice A.
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Imagem 4 - Treinamento com a equipe de coleta.

 
Fonte: Elaboração própria (2023).

Paralelamente, fez-se o inventário de tesauros e vocabulários controlados relacionados à informação jurídica 

mantidos pelo Poder Público (Quadro 3).

Quadro 3 - Tesauros de informação jurídica

ÓRGÃO LINK

Supremo Tribunal Federal https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/tesauro/pesquisa.asp

Superior Tribunal de Justiça https://scon.stj.jus.br/SCON/thesaurus/

Tribunal Superior Eleitoral
https://www.tse.jus.br/hotsites/catalogo-publicacoes/pdf/tesauro/Tesauro_web_
v2.pdf

Tribunal Superior do Trabalho https://www.tst.jus.br/vocabulario-juridico

Justiça Militar da União https://tesjmu.stm.jus.br/portalthes/

Câmara dos Deputados https://dadosabertos.camara.leg.br/swagger/api.html#staticfile

Senado Federal Macrothesaurus brasileiro de Direito Constitucional (livro esgotado)

Senado Federal http://legis.senado.gov.br/webthes/

Tribunal de Contas da União https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=701663:1:3478464646298:::::

Conselho da Justiça Federal https://www.cjf.jus.br/cjf/biblioteca/tesauro-juridico

Instituto Rui Barbosa https://tesauro.irbcontas.org.br/vocab/index.php

Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região

http://www.infolegis.com.br/wa_files/TEJUT-Tesauro-Direito-Trabalho.pdf
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ÓRGÃO LINK

Rede Virtual de Bibliotecas - 
Congresso Nacional - RVBI

http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen10

Tribunal de Contas do Distrito 
Federal

https://www.tc.df.gov.br/cobgi/tematres-tcdf//vocab/index.php

Sistema Integrado de Normas 
Jurídicas do Distrito Federal

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/ 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Também foi desenvolvido o levantamento da legislação que rege órgãos e autarquias do GDF (Quadro 4).

Quadro 4 - Legislação que rege órgãos e autarquias do GDF

LEGISLAÇÃO LINKS DE ACESSO

Secretaria de Saúde do DF https://www.saude.df.gov.br/base-juridica

Secretaria de Planejamento, Orça-
mento e Administração do DF https://www.seplad.df.gov.br/base-juridica/

Controladoria-Geral do DF https://www.cg.df.gov.br/base-juridica/

Companhia de Saneamento Am-
biental do DF

https://www.caesb.df.gov.br/base-juridica/31-portal/
legislacao/leis.html

Corpo de Bombeiros Militar do DF https://www.cbm.df.gov.br/lai/institucional/base-ju-
ridica/

Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Humano e Habitação do DF https://www.seduh.df.gov.br/base-juridica-lai/

Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal

https://www.pg.df.gov.br/missao-visao-valores-e-ne-
gocio/

Instituto de Pesquisa e Estatística do 
Distrito Federal - IPEDF https://www.ipe.df.gov.br/base-juridica/

Polícia Civil do DF https://www.pcdf.df.gov.br/institucional/base-juridica

Fundação de Amparo à Pesquisa do DF https://www.fap.df.gov.br/base-juridica/

Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico do DF https://www.sde.df.gov.br/base-juridica/

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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3.3  Levantamento dos elementos compositivos da comunicação jurídica

Tal etapa objetiva identificar elementos que compõem os documentos jurídicos e a comunicação jurídica. Vale 

ressaltar que, embora tal levantamento enfoque o governo distrital, não está restrito a ele. Afinal, há padrões 

definidos pela legislação para as peças jurídicas, assim como outros documentos legais que normalizam tais 

produtos. Fez-se, então, um inventário de normas, regulamentos, resoluções e provimentos que orientam a 

produção, a distribuição e o armazenamento de informação jurídica (Quadro 5).

Quadro 5 - Documentos com padrões para informação jurídica

FONTE DESCRIÇÃO

Lei Complementar 95/1998
Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, confor-
me determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos normativos que menciona.

Lei 13.105/2015

Código de Processo Civil.
Apresenta requisitos para petição inicial (art. 319) e regulamenta o processo civil.

Decreto-Lei 3.689/1941

Código de Processo Penal.
Regulamenta o processo penal.

Decreto-Lei 1.002/1969

Código de Processo Penal 
Militar.

Regulamenta o processo penal militar.

Lei 12.682/2012

Dispõe sobre a elaboração 
e o arquivamento de docu-
mentos em meios eletro-
magnéticos.

Regulamenta a digitalização, o armazenamento em meio eletrônico, óptico ou equi-
valente e a reprodução de documentos públicos e privados.

Lei 12.527/2011

Lei de Acesso à Informação.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da 
Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

Lei 13.709/2018

Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD).

Dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pes-
soa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvi-
mento da personalidade da pessoa natural.

Resolução CNJ 469/2022
Estabelece diretrizes e normas sobre a digitalização de documentos judiciais e admi-
nistrativos e de gestão de documentos digitalizados do Poder Judiciário.

Resolução CNJ 462/2022
Dispõe sobre a gestão de dados e estatística, cria a Rede de Pesquisas Judiciárias 
(RPJ) e os Grupos de Pesquisas Judiciárias (GPJ) no âmbito do Poder Judiciário e dá 
outras providências.
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FONTE DESCRIÇÃO

Resolução CNJ 455/2022
Institui o Portal de Serviços do Poder Judiciário (PSPJ), na Plataforma Digital do Poder 
Judiciário (PDPJ-Br), para usuários externos.

Resolução CNJ 444/2022

Institui o Banco Nacional de Precedentes (BNP) para consulta e divulgação por 
órgãos e pelo público em geral de precedentes judiciais, com ênfase nos pronuncia-
mentos judiciais listados no art. 927 do Código de Processo Civil em todas as suas 
fases processuais.

Resolução CNJ 442/2021
Altera a Resolução CNJ no 349/2020, que dispõe sobre a criação do Centro de Inteli-
gência do Poder Judiciário e dá outras providências.

Resolução CNJ  393/2021
Dispõe sobre os Cadastros de Administradores Judiciais dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal.

Resolução CNJ 383/2021
Cria o Sistema de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário e dá 
outras providências.

Resolução CNJ 394/2021
Institui regras de cooperação e de comunicação direta com juízos estrangeiros de 
insolvência para o processamento e julgamento de insolvências transnacionais.

Resolução CNJ 363/2021
Estabelece medidas para o processo de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais a serem adotadas pelos tribunais.

Resolução CNJ 358/2020
Regulamenta a criação de soluções tecnológicas para a resolução de conflitos pelo 
Poder Judiciário por meio da conciliação e mediação.

Resolução CNJ 337/2020 Dispõe sobre a utilização de sistemas de videoconferência no Poder Judiciário.

Resolução CNJ 335/2020

Institui política pública para a governança e a gestão de processo judicial eletrônico. 
Integra os tribunais do país com a criação da Plataforma Digital do Poder Judiciário 
Brasileiro – PDPJ-Br. Mantém o sistema PJe como sistema de Processo Eletrônico 
prioritário do Conselho Nacional de Justiça.

Resolução Conjunta 6/2020

Institui sistemática unificada para o envio, no âmbito do Poder Judiciário, de 
informações referentes a condenações por improbidade administrativa e a outras 
situações que impactem no gozo dos direitos políticos, estabelecendo, ainda, o com-
partilhamento dessas informações entre o Conselho Nacional de Justiça e o Tribunal 
Superior Eleitoral.

Resolução Conjunta 5/2020
Institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco no âmbito do Poder Judiciário e 
do Ministério Público e dá outras providências.

Resolução CNJ 236/2016
Regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário, procedimentos relativos à alienação 
judicial por meio eletrônico, na forma preconizada pelo art. 882, § 1º, do novo Código 
de Processo Civil (Lei 13.105/2015).

Resolução CNJ 112/2010
Institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos 
dotados de competência criminal.
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FONTE DESCRIÇÃO

ABNT NBR 17047:2022

Levantamento cadastral ter-
ritorial para registro público 
– Procedimento.

A Norma especifica o levantamento cadastral territorial para registro público nos 
casos de usucapião, parcelamento do solo, unificação e retificação de matrícula.

ABNT NBR 15906:2021

Sistema de gestão de ser-
viços notariais e registrais 
– Requisitos.

A Norma especifica os requisitos para estabelecer, implementar, manter e melhorar 
continuamente um sistema de gestão de serviços notariais e registrais (SNR) que 
busca assegurar as necessidades e expectativas das partes interessadas pertinentes 
e o atendimento aos requisitos legais.

ABNT PR 1013:2022

Digitalização de documen-
tos - Orientações para a 
garantia da qualidade e da 
confiabilidade do documen-
to digitalizado.

A Prática Recomendada apresenta orientações para a garantia da qualidade do pro-
cesso de digitalização de documentos, referenciado na Lei Federal 12.682/2012 e no 
Decreto nº 10.278/2020, considerando as melhores práticas de mercado e visando 
assegurar a confiabilidade na equiparação com o original para a aceitação legal e a 
qualidade da imagem.

Provimento 12/2017
Regulamenta o Processo Judicial Eletrônico no âmbito das unidades judiciais da 
Primeira Instância do TJDFT.

Provimento-geral da 
Corregedoria de Justiça do 
Distrito Federal aplicado 
aos serviços notariais e de 
registro.

Estabelece normas e instruções destinadas à uniformização, esclarecimento e orien-
tação quanto aos dispositivos legais aplicáveis aos serviços notariais e de registro do 
Distrito Federal.

Gestão documental do Tri-
bunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios.

Detalha procedimentos de gestão documental e responsáveis por tal processo no 
Tribunal.

Manuais do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios.

(https://www.tjdft.jus.br/pu-
blicacoes/edicoes/manuais)

Diversos documentos disponibilizados pelo TJDFT, com caráter técnico, que apre-
sentam orientações sobre o uso da rede wi-fi, redação oficial, procedimentos de 
correição extrajudicial, entre outros.

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023).
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A literatura destaca os elementos que compõem documentos jurídicos. Ressalta-se que tal tipo de informação 

é apresentado na forma de legislação, doutrina ou jurisprudência. Contudo, há quem aponte o costume dentre 

as fontes (FERREIRA; MACULAN, 2018). Cada um desses documentos possui um formato específico destrinchado 

na literatura. Os componentes do ato normativo, por exemplo, são detalhados no Quadro 6.

Quadro 6 - As partes de um ato normativo

LEI Nº 12.244, DE 24 DE MAIO DE 2010 Epígrafe

Parte  
preliminar

Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País.
Ementa ou 
Rubrica

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Preâmbulo

Art. 1o As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de 
ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.

Enunciado 
do objeto e 
indicação do

âmbito de 
aplicação

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar a coleção de li-
vros, materiais videográficos e documentos registrados em qualquer suporte 
destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura. 

Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mí-
nimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema 
de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua realidade, bem 
como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e funciona-
mento das bibliotecas escolares. 

Art. 3º Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressi-
vos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos 
nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, respeitada a profis-
são de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 4.084, de 30 de junho de 1962, 
e 9.674, de 25 de junho de 1998.

Texto ou 
corpo da lei

Parte  
normativa

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Cláusula  
de vigência

Parte final
Brasília, 24 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o da República. Fecho

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA Assinatura

Fernando Haddad Carlos Lupi Referenda

 
Fonte: Ferreira e Maculan (2018, p. 287).
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Por sua vez, os elementos que compõem um acórdão (Quadro 7) são apresentados por Ferreira e Maculam (2018):

Quadro 7 - Estrutura de um acórdão

MANDADO DE SEGURANÇA 28.644 DISTRITO FEDERAL RELATOR: MIN. 
RICARDO LEWANDOWSKI

IMPTE.(S): CID NEY SANTOS MARTINS

ADV.(A/S) RAFAEL TEIXEIRA MARTINS E OUTRO(A/S) IMPDO.(A/S): TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Dados descritivos do processo: nú-
mero, relator, nomes das partes

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
JULGAMENTO DE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DATA DA SESSÃO. DESNECESSIDADE.

I  – A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de ser desnecessária 
a intimação pessoal da data de realização da sessão de julgamento na hipó-
tese de a informação ter sido publicada em veículo de comunicação oficial. 
Tal orientação, fixada pelo Plenário deste Tribunal, está consubstanciada 
na ementa do MS 24.961/DF, Rel. Min. Carlos Velloso. Precedentes.

II  – Segurança denegada.

Ementa – síntese da tese jurídica

compõe-se de duas partes principais: 
verbetação (em caixa alta) e dispo-
sitivo

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segun-
da Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do Senhor Mi-
nistro Celso de Mello, na conformidade da ata de julgamentos e das notas 
taquigráficas, por votação unânime, denegar o mandado de segurança, nos 
termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, a Senhora Ministra 
Cármen Lúcia e o Senhor Ministro Teori Zavascki.

Brasília, 12 de agosto de 2014.

Acórdão (Dispositivo)

Parte que resume a decisão

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI

(RELATOR): Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida 
liminar, impetrado por Cid Ney Santos Martins, contra ato do Tribunal 
de Contas da União (Acórdão 1.380/2008), proferido no processo TC 
3.584/2001, que considerou irregulares as contas dos responsáveis pela 
aprovação de anteprojeto adotado como projeto básico de duplicação e 
restauração de rodovia. [...] É o relatório.

Relatório

Expõe o histórico processual

[...] Recordo que a jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de ser 
desnecessária a intimação pessoal da data de realização da sessão de 
julgamento na hipótese de a informação ter sido publicada em veículo de 
comunicação oficial. Tal orientação, fixada pelo Plenário deste Tribunal, 
está consubstanciada na ementa do MS 24.961/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, 
a seguir reproduzida [...]. No mesmo sentido, ainda, cito o MS 29.137/DF e 
MS 26.732-AgR/DF, ambos de relatoria da Min. Cármen Lúcia. Transcrevo, 
por oportuno, a ementa desse último julgado [...].

Voto (Fundamentação)

Parte na qual o relator examina as 
razões de fato e de direito trazidas ao 
processo

Dessa forma, forte nos referidos precedentes, denego a segurança pleiteada. Conclusão/Decisão

 
Fonte: Ferreira e Maculan (2018, p. 294).
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Fonte: Ferreira e Maculan (2018, p. 294).
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São destacados, ainda, os elementos que compõem um parecer jurídico (Quadro 8):

Quadro 8 - Estrutura de um parecer

PARECER JURÍDICO – ASJUR/SUPRAM ASF

Processo nº: 130200001103/11

Requerentes: Edílson Rodrigues e João Vicente – Município de Candeias Núcleo Opera-
cional – Oliveira

Trata-se de requerimento de intervenção ambiental para supressão de vegetação 
nativa com destoca em uma área correspondente à 1,33 HA na Fazenda Mata locali-
zada no Município de Candeias – MG, com o escopo de implantação da atividade de 
cafeicultura. O processo foi protocolado no Núcleo de Oliveira na data de 04/05/2011, 
tendo, os requerentes, apresentado os documentos, preenchendo assim, os requisitos 
formais. [...]

Concluiu-se tecnicamente, pelo indeferimento da autorização, considerando: que a 
propriedade está inserida no Bioma Mata Atlântica; a alta prioridade de conservação da 
área para manutenção dos processos ecológicos e a baixa taxa de vegetação nativa no 
município de Candeias. É o relatório

Título e dados do  
parecer do Relatório

A análise do referido pedido foi feita de acordo com a Lei nº 14.309/02, que regulamen-
ta a política florestal e de proteção à biodiversidade no Estado de Minas Gerais, a Lei nº 
11.428/06, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e outras legislações ambientais aplicáveis. [...] Vejam que o objetivo do pre-
sente pedido não se caracteriza como de utilidade pública ou interesse social. E ainda, 
não podemos tratar o empreendimento como pequeno produtor rural, de acordo com 
a norma regulamentadora da Mata atlântica. [...] Consoante a informação prestada 
pelo próprio proprietário, conforme já exposto, a área requerida ficou abandonada du-
rante quinze anos. Portanto, essa informação comprova que a área objeto da atividade 
de agricultura não é imprescindível à sua subsistência e de sua família fugindo assim 
da característica de Pequeno produtor rural, conforme acima definido, o que impede o 
deferimento do pedido de supressão da vegetação de Mata Atlântica.

Fundamentação legal

Ante o exposto, em obediência às normas legais, considerando os elementos de fato e 
de direito constantes no processo, o presente parecer é no sentido de que a supressão 
ora pretendida não é passível de ser suprimida, sendo que o imóvel está situado no 
bioma Mata Atlântica constituída de vegetação nativa no estágio secundário médio 
de regeneração, e não se trata de atividade de utilidade pública ou de interesse social, 
além de não ser enquadrado como pequeno produtor rural. Ademais, atenta-se para a 
alta prioridade de conservação da área para manutenção dos processos ecológicos e a 
baixa taxa de vegetação nativa no município de Candeias.

Ainda que indeferido o pedido, é imprescindível o pagamento dos emolumentos, con-
forme determinação legal.

Conclusão

É o parecer, smj. Divinópolis,

12 de novembro de 2012

.

Mayla Costa Laudares Carvalho Analista Ambiental SUPRAM/ASF

OAB/MG. 82.047

Fecho

 
Fonte: Ferreira e Maculan (2018, p. 297).

Considerando a natureza do levantamento aqui empreendido, observou-se a necessidade de identificar padrões 

específicos da comunicação jurídica no âmbito do GDF. A coleta dessas informações é desenvolvida por meio 

do formulário apresentado no Apêndice A deste relatório. Ressalta-se que a coleta de dados ainda não foi fina-
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lizada e a natureza dessa pesquisa não permite a apresentação de resultados parciais. Sendo assim, os dados 

resultantes dessa coleta serão apresentados em relatório futuro.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relatório descreveu as atividades desenvolvidas no âmbito do projeto de pesquisa Comunicação 

Jurídica no Distrito Federal: proposição de modelo voltado à integração de serviços, que está em desenvolvimento. 

Apresenta o andamento da Meta 1, a saber: o levantamento conceitual para formulação do entendimento sobre 

comunicação jurídica. Com tal proposta, foram desenvolvidas atividades relacionadas a) à pesquisa bibliográfica 

sobre informação jurídica; b) ao mapeamento do fluxo informacional da comunicação jurídica; e c) ao inventário 

de elementos compositivos da comunicação jurídica.

A pesquisa bibliográfica considerou bases científicas de relevância na Ciência da Informação e no Direito, a fim 

de identificar publicações sobre a informação jurídica. Para além da simples apresentação de artigos, disserta-

ções e teses sobre o tema, foram propostos conceitos a ele relacionados - conceitos provisórios, que guiam a 

pesquisa. Ressalta-se que o levantamento bibliográfico não é uma etapa que se encerra aqui, pois perpassa todo 

o processo de investigação científica.

O mapeamento do fluxo informacional da comunicação jurídica, por sua vez, demandou a identificação de ato-

res-chave do GDF, assim como a definição de instrumentos de coleta. Dentre os resultados apresentados, está 

o Guia do colaborador de pesquisa sobre comunicação jurídica, inventário de tesauros de informação jurídica e o 

formulário desenvolvido. Aponta-se que o período de coleta ainda não se encerrou e a natureza dos dados não 

permite a apresentação de resultados não consolidados. Assim, o fluxo informacional será descrito com maior 

detalhe nos próximos relatórios.

Por fim, o inventário de elementos que compõem a comunicação jurídica envolveu a identificação de docu-

mentos legais e parâmetros que normalizam as peças jurídicas. Considerando a especificidade desse projeto, o 

levantamento também é desenvolvido por meio do formulário supracitado. Também não há consolidação dos 

resultados dessa etapa, visto que alguns órgãos e autarquias ainda estão respondendo tal instrumento. Os dados 

e resultados serão apresentados nos próximos relatórios.

Ressalta-se que o projeto de pesquisa Comunicação Jurídica no Distrito Federal: proposição de mo-

delo voltado à integração de serviços está em andamento. As próximas etapas envolvem a defini-

ção do fluxo interorganizacional da informação jurídica no Distrito Federal (Meta 2); a proposição 

de modelo para integração de serviços ligados à comunicação jurídica (Meta 3); e a disseminação 

dos resultados de pesquisa (Meta 4). Tais procedimentos serão objeto de relatórios subsequentes. 
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS

PROJETO COMUNICAÇÃO JURÍDICA NO DISTRITO FEDERAL: PROPOSIÇÃO DE MODELO VOLTADO À 

INTEGRAÇÃO DE SERVIÇOS

O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) é uma unidade de pesquisa vinculada ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), voltada a atuar com a infraestrutura informacional para a 

sociedade, operando com projetos de pesquisa em várias frentes, todas com atuação da gestão, preservação, 

comunicação e divulgação da informação.

No caso do Projeto de Pesquisa em Comunicação Jurídica, seu objeto de pesquisa são os “estudos voltados à 

proposição de modelo para a integração de serviços da Comunicação Jurídica do Distrito Federal”. Com isso, 

busca-se expor um cenário da comunicação jurídica que ocorre no poder executivo do DF, possibilitando apre-

sentar proposta de integração de informações.

A coleta de dados ocorre por meio desta entrevista que busca auxiliar no conhecimento do fluxo de informações 

dentro das instituições selecionadas como fontes de informação e, assim, identificar os problemas enfrentados, 

necessidades e desafios.

O questionário apresenta perguntas abertas e fechadas, contendo 10 (dez) temas, específicos, com duração média 

de 10 minutos, relacionados aos objetivos da pesquisa, e acompanhado de notas explicativas para facilitar o tra-

balho do respondente/entrevistado, além da identificação da instituição realizadora da pesquisa, no caso o Ibict.

O Ibict agradece, na pessoa de seu representante, o Coordenador da Coordenação de Tecnologia para Informação 

(Cotec) e Professor do PPGCI da UFPR, o Prof. Dr. Milton Shintaku, pela valiosa contribuição para o desenvolvi-

mento desta pesquisa!  

O preenchimento do questionário não é obrigatório e o respondente pode desistir a qualquer momento. 

* Indica uma pergunta obrigatória

E-mail*

Não é possível preencher automaticamente o e-mail.

Identificação do Órgão

Este item tem por finalidade identificar o órgão onde está sendo realizada a pesquisa.
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Poderia apresentar dados/informações sobre os elementos descritos a seguir?

Razão social (se aplicável):

Sua resposta

CNPJ (se aplicável):

Sua resposta

Nome fantasia da instituição (Descrição da Unidade Jurídica):*

Sua resposta

Subordinação na hierarquia governamental (descrever pormenorizadamente a indicação de subunidades, 

se houver):

Sua resposta

Normativa ou Regulamentos de criação do órgão:*

Sua resposta

Área de atuação (Ambiental, previdenciário, administrativo etc.):*

Sua resposta

Âmbito de atuação (competência):*

Sua resposta

Descrição da atuação:*

Sua resposta

Organograma de funcionamento:*

Sua resposta

Endereço físico (rua, número, complemento, bairro, se houver):

Sua resposta
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Canais de atendimento:

Telefones (DDD + números), E-mail e Endereços nas redes sociais (Facebook, Instagram, Twitter, outros) *

Sua resposta

Utiliza dados abertos? *

Sim

Não

Endereço eletrônico para acesso à informação:*

Sua resposta

Endereço eletrônico para ouvidoria:*

Sua resposta

Outras informações relevantes:

Sua resposta

Observações adicionais:

Sua resposta

Contextualização

Este item permite situar o pesquisador no contexto em que a instituição foi criada, buscando contextualizar o 

ambiente de oferta dos serviços a serem mapeados. 

Poderia sintetizar os elementos descritos abaixo?

Produtores (responsáveis pela gestão):*

Sua resposta

História Administrativa (breve relato: ano de concepção, local, norma criadora/regulamentadora etc.):*

Sua resposta
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Canais de atendimento:
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Nível de oferta de prestação de serviços*

Interno

Externo

Ambos

Observações adicionais:

Sua resposta

Serviços/Atividades

Este item precisa ser respondido de forma detalhada, tendo em vista os tipos de serviço; as atividades realizadas 

para sua execução; e os procedimentos que cada tipo de atividade adota. 

Poderia realizar a identificação e descrição dos serviços ofertados pela unidade, com base nos elementos descritos 

abaixo, para posterior mapeamento do fluxo de informação gerado a partir dos serviços?

Descrição do serviço:*

Sua resposta

Atividade (de acordo com a competência e atribuições):*

Típica

Atípica

Descrição da atividade (administrativa, jurídica, principal ou acessória):*

Sua resposta

Responsável (indicar a unidade e os colaboradores responsáveis pela oferta do serviço):*

Sua resposta

Execução (Quem, O que dizer, Para quem, Qual finalidade, Qual meio):*

Sua resposta
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Unidades relacionadas na execução do serviço:*

Interna

Externa

Observações adicionais:

Sua resposta

Sobre O Fluxo

Importante descrever os procedimentos (ritos ou fluxo) das demandas para mapeamento do fluxo de informação 

gerado a partir dos serviços oferecidos.

Poderia descrever com base nos elementos a seguir?

Público*

Interno

Externo

Ambos

Como as demandas chegam?*

Sua resposta

Como as demandas são respondidas?*

Sua resposta

Há algum tipo de avaliação das respostas?*

Sua resposta

Observações adicionais:

Sua resposta

Comunicação
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Unidades relacionadas na execução do serviço:*

Interna

Externa

Observações adicionais:

Sua resposta

Sobre O Fluxo

Importante descrever os procedimentos (ritos ou fluxo) das demandas para mapeamento do fluxo de informação 

gerado a partir dos serviços oferecidos.

Poderia descrever com base nos elementos a seguir?

Público*

Interno

Externo

Ambos

Como as demandas chegam?*

Sua resposta

Como as demandas são respondidas?*

Sua resposta

Há algum tipo de avaliação das respostas?*

Sua resposta

Observações adicionais:

Sua resposta

Comunicação
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O processo de comunicação é um elemento essencial, por isso torna-se importante identificar: emissor (aquele 

que elabora e transmite a mensagem), destinatário (aquele que recebe a mensagem), mensagem (conteúdo da 

informação), código (sistema de signos que codificam a mensagem), referente (elemento(s) de que o emissor 

está falando e ao(s) qual(is) a mensagem remete) e canal (meio físico que propaga a mensagem).

No processo de comunicação do serviço, poderia identificar os elementos abaixo em relação aos serviços mais 

relevantes no setor em que atua?

Elementos (Referente, Mensagem, Conteúdo, Emissor ou autor, Destinatário, Canal):*

Sua resposta

Linguagem:*

Oral

Escrita

Culta

Popular

Influência:*

Fática (centrada no canal de comunicação - interação com o destinatário)

Apelativa (influência do emissor sobre o destinatário)

Conotativa (uso de figuras de linguagem)

Referencial (informativa ou representativa - transmissão objetiva da informação)

Interna

Externa

Interpretação/ linguagem:*

Hermenêutica

Clara
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Intermediária

Difícil

Específica para determinados usuários

Observações adicionais:

Sua resposta

Documentos

Descrição dos documentos gerados a partir da demanda criada para a oferta do serviço.

Poderia descrever os documentos mais utilizados na rotina dos serviços?

Estrutura do texto escrito (segue padrão normativo-jurídico?):*

Sua resposta

Texto (Estrangeirismo, Palavras recorrentes em cada fluxo):*

Sua resposta

Condições de acesso e uso dos documentos (Barreiras, Acesso aberto (usuários em geral ou internamente?)), 

Acesso restrito (usuários em geral)):*

Sua resposta

Observa a Lei de acesso à informação (classificação quanto ao grau):*

Ultrassecreta (25 anos)

Secreta (15 anos)

Reservada (5 anos)

Procedimentos e operações técnicas no fluxo dos documentos do setor (Produção, Tramitação, Uso, 

Avaliação, Arquivamento, Eliminação, Recolhimento) *

Sua resposta
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Intermediária

Difícil

Específica para determinados usuários

Observações adicionais:

Sua resposta

Documentos

Descrição dos documentos gerados a partir da demanda criada para a oferta do serviço.

Poderia descrever os documentos mais utilizados na rotina dos serviços?

Estrutura do texto escrito (segue padrão normativo-jurídico?):*

Sua resposta

Texto (Estrangeirismo, Palavras recorrentes em cada fluxo):*

Sua resposta

Condições de acesso e uso dos documentos (Barreiras, Acesso aberto (usuários em geral ou internamente?)), 

Acesso restrito (usuários em geral)):*

Sua resposta

Observa a Lei de acesso à informação (classificação quanto ao grau):*

Ultrassecreta (25 anos)

Secreta (15 anos)

Reservada (5 anos)

Procedimentos e operações técnicas no fluxo dos documentos do setor (Produção, Tramitação, Uso, 

Avaliação, Arquivamento, Eliminação, Recolhimento) *

Sua resposta
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Seleção de Fontes de informação:*

Autoridade (reputação do autor - hierarquia no setor)

Precisão (informações corretas e confiáveis)

Imparcialidade (informação apresentada de forma justa)

Cobertura (apresenta detalhes suficientes sobre o assunto)

Idioma (compreensível)

Relevância e interesse

Contribuição especial (qualidade do documento)

Contribuição potencial (sugestão de melhoria e ampliação de prestação de serviço ou produto)

Observações adicionais:

Sua resposta

Desafios

Identificação dos desafios enfrentados que são decorrentes do modelo de oferta do serviço pela unidade.

Oferta do Serviço

Quais os desafios encontrados na oferta do serviço?*

Sua resposta

Recebimento dos pedidos

Quais os desafios encontrados no recebimento dos pedidos?*

Sua resposta

Gestão do Serviço

Quais os desafios encontrados na gestão do serviço?*

RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DA META 1
LEVANTAMENTO CONCEITUAL PARA FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO SOBRE COMUNICAÇÃO JURÍDICA



36

Sua resposta

Entrega das Respostas

Quais os desafios encontrados ao responder as demandas?*

Sua resposta

Necessidades

Mapear as necessidades existentes para oferta e/ou melhoria da oferta dos serviços pela unidade.

Neste item deve-se identificar se há necessidades mais amplas ou restritas, imediatas (primárias) ou a longo 

prazo (secundárias).

Tipos

Quais são as necessidades existentes para a oferta e/ou melhoria da oferta dos serviços pela unidade?*

Sua resposta

Abrangência

As necessidades existentes são amplas ou restritas?*

Sua resposta

Temporalidade

As necessidades existentes são imediatas ou a longo prazo? Justifique.*

Sua resposta

Problemas

Quais os tipos de problemas mais frequentes, seja em relação aos instrumentos de realização dos 

serviços de pessoal, de gestão ou de fluxo no âmbito do desenvolvimento do serviço? *

Sua resposta

A quem normalmente esses problemas são reportados?*
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Sua resposta

Entrega das Respostas

Quais os desafios encontrados ao responder as demandas?*

Sua resposta

Necessidades

Mapear as necessidades existentes para oferta e/ou melhoria da oferta dos serviços pela unidade.

Neste item deve-se identificar se há necessidades mais amplas ou restritas, imediatas (primárias) ou a longo 

prazo (secundárias).

Tipos

Quais são as necessidades existentes para a oferta e/ou melhoria da oferta dos serviços pela unidade?*

Sua resposta

Abrangência

As necessidades existentes são amplas ou restritas?*

Sua resposta

Temporalidade

As necessidades existentes são imediatas ou a longo prazo? Justifique.*

Sua resposta

Problemas

Quais os tipos de problemas mais frequentes, seja em relação aos instrumentos de realização dos 

serviços de pessoal, de gestão ou de fluxo no âmbito do desenvolvimento do serviço? *

Sua resposta

A quem normalmente esses problemas são reportados?*
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Sua resposta

Comentários

Realize comentários sobre algo que não foi abordado no questionário e que você entende ser impor-

tante para a melhoria na prestação do serviço.

Sua resposta

TERMO DE CONSENTIMENTO

Comunicação Jurídica no Distrito Federal: proposição de modelo voltado à Integração de Serviços.

Prezado(a) participante,

Esta pesquisa tem por objetivo a proposição de um modelo para integração de serviços da Comunicação Jurídica 

do Distrito Federal e está sendo desenvolvido por meio de Projeto de Pesquisa da Coordenação de Tecnologias 

para Informação (Cotec), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), sob orientação do 

Prof. Dr. Milton Shintaku.

O objetivo geral da pesquisa é identificar elementos em comum nos serviços ofertados pelos diversos atores do 

Governo do Distrito Federal de forma a propor um modelo de integração baseado em sistema informatizado.

A finalidade do trabalho é contribuir em possíveis melhorias do fluxo de informação no contexto da comunicação 

jurídica, especialmente a fim de propor inovações para os serviços jurídicos executados nos órgãos do Executivo 

do Distrito Federal.

Solicitamos sua colaboração para responder ao questionário composto por até 10 temas, com duração média 

de 10 minutos, que visam a identificar a estrutura e funcionamento da prestação de serviços jurídicos típicos 

e atípicos, além de sua autorização para apresentar os resultados do estudo em eventos, publicar em revista 

científica e disponibilização dos dados brutos da pesquisa em repositório de dados científicos. Por ocasião da 

publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo.

Esclarecemos que sua participação no estudo é voluntária e, portanto, o(a) senhor(a) não é obrigado(a) a fornecer 

as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas. Caso decida não participar do estudo, ou resolver 

a qualquer momento desistir dele, não sofrerá nenhum dano, nem haverá modificação na assistência que vem 

recebendo na instituição. Caso haja solicitação, os questionários serão disponibilizados pelos colaboradores que 

auxiliaram tecnicamente em conformidade com o nível de experiência com a internet e o uso de leitores de tela. 

Destacamos que a pesquisa não oferece riscos para sua saúde e que sua participação é voluntária.

Diante do exposto, declaro que fui devidamente esclarecido(a) e estou de acordo em participar da pesquisa para 

publicação dos resultados. Estou ciente de que receberei uma cópia do documento por e-mail.
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Declaro que realizei a leitura e estou ciente das informações descritas no Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido. *

Sim

Não

RELATÓRIO DE CONCLUSÃO DA META 1
LEVANTAMENTO CONCEITUAL PARA FORMULAÇÃO DO ENTENDIMENTO SOBRE COMUNICAÇÃO JURÍDICA



38

Declaro que realizei a leitura e estou ciente das informações descritas no Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido. *

Sim

Não
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ANEXO A - PUBLICAÇÕES SOBRE INFORMAÇÃO 
JURÍDICA INDEXADAS NO DOAJ

Quadro 1 - Publicações sobre informação jurídica indexadas no Directory of Open Access Journals.

Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Revista Ibe-
ro-Americana 
de Ciência da 
Informação 

abr. 2011

Recuperação inteligente 
de jurisprudência: uma 
avaliação do raciocínio 
baseado em casos apli-
cado a recuperação de 
jurisprudências no Tribu-
nal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal

Symball Rufi-
no de Oliveira

Recuperação da 
Informação, Raciocínio 
Baseado em Casos, 
Avaliação de Sistemas 
de Recuperação da 
Informação, Jurispru-
dência Eleitoral, Cálculo 
de Similaridade

Ciência da 
Informação 

abr. 2000

Centro de informação ju-
rídica eletrônico e virtual 
Law information electro-
nic and virtual center

Ana Paula de 
Rezende

Automação

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

A influência da leitura no 
contexto de encarcera-
mento e o marco jurídico 
das bibliotecas prisionais

Antonio Mar-
tín Román

Prison library (Argen-
tina)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jan. 2018

Identificação de proble-
mas de redação legis-
lativa encontrados nas 
portarias normativas do 
Gabinete do Ministro da 
Saúde (GM/MS)

Maria Célia 
Delduque

Ministry of Health 
(Brazil)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

O IUSDATA: banco de 
dados de artigos de 
periódicos do Serviço de 
Biblioteca e Documen-
tação da Faculdade de 
Direito da USP

Maria Lucia 
Beffa

Periódicos - banco de 
dados

RDBCI: Revista 
Digital de Bi-
blioteconomia 
e Ciência da 
Informação 

set. 2006
A biblioteca como recurso 
estratégico no escritório 
de advocacia

Mariland Pires 
Pereira

Informação jurídica. 
Biblioteca jurídica. 
Gestão estratégica da 
informação
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Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Revista Ibe-
ro-Americana 
de Ciência da 
Informação 

ago. 2022

Mediação implícita e 
explícita nas sentenças 
jurídicas em formato 
poético

Rayara Bastos 
Barreto

sentença jurídica

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016
Status and identity of law 
librarianship in Nigeria

Doreen Yemi-
si Olorunfemi

Law library - Nigeria

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018
O papel dos bibliotecários 
nas bibliotecas prisionais 
do Canadá

Ilana Newman Prison library (Canada)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Discurso em homenagem 
às bibliotecárias Dóris de 
Queiroz Carvalho e Cecília 
Andreotti Atienza Alonso

Edilenice 
Passos

Bibliotecário jurídico - 
Brasil - biografia

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016
La biblioteconomia giuri-
dica in Italia

Antonella De 
Robbio

Biblioteca giuridica - 
Italia

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Contro i pregiudizi: scrit-
ture e letture tra dentro e 
fuori, alcune esperienze 
milanesi

Roberta 
Secchi

Prison library (Italy)

Biblios  abr. 2012
The users of legal infor-
mation

Fabio Assis 
Pinho,

Estudos de usuários

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Bibliotecas de prisión y 
estándares nacionales e 
internacionales: evolu-
ción histórica

Andreu Sulé
Prison libraries (Aus-
tralia)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2015

A responsabilidade 
civil do bibliotecário nos 
serviços prestados na era 
digital: A Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990

Eliane M. S. 
Jovanovich

Bibliotecário - respon-
sabilidade civil

Liinc em 
Revista 

dez. 2020

Plataforma Base Covid-19 
e os Reflexos no Direito 
do Trabalho: uma cons-
trução colaborativa das 
bibliotecas da Justiça do 
Trabalho

Anastácia 
Oliveira,

Plataforma Colabora-
tiva
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jurídicas em formato 
poético

Rayara Bastos 
Barreto

sentença jurídica

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 
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do Trabalho: uma cons-
trução colaborativa das 
bibliotecas da Justiça do 
Trabalho

Anastácia 
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Plataforma Colabora-
tiva
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Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jan. 2018

Desafios profissionais dos 
bibliotecários jurídicos 
relacionados à formação 
acadêmica pela Universi-
dade de Brasília

Letícia Cintra 
Silva

Law Librarian

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

O perfil do bibliotecário 
que atua na área jurídica, 
no Distrito Federal: relato 
de pesquisa

Sofia Galvão 
Baptista

Bibliotecário jurídico 
- Brasil - perfil demo-
gráfico

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Seminário Nacional de 
Informação e Documen-
tação Jurídicas: resgate 
histórico

Edilenice 
Passos

Seminário Nacional de 
Documentação e Infor-
mação Jurídicas - Brasil 
- evento jurídico

Ciência da 
Informação 

dez. 1994

O controle da informa-
ção jurídica no Brasil: a 
contribuição do Senado 
Federal

Edilenice 
Jovelina Lima 
Passos

recuperação da infor-
mação. informação 
jurídica/controle. biblio-
grafia/bases de dados/ 
informação jurídica/
senado federal

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018
Biblioteche in Rete a San 
Vittore: la formazione dei 
bibliotecari detenuti

Antonio 
Bechelli

Prison library (Italy),

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Reflexões sobre o ensino 
da Documentação Jurídi-
ca no Brasil: a experiência 
da disciplina no Curso de 
Biblioteconomia da UFPa

Lucivaldo 
Vasconcelos 
Barros

Documentação jurídica 
- Brasil - ensino

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Fazer cultura no cárcere: 
a experiência do Sistema 
Bibliotecário de Milão em 
San Vittore

Enrica Borsari Prison library (Italia)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2015

Análise da Proposta 
de atualização da NBR 
6023/2002: documenta-
ção jurídica

Neide Alves 
De Sordi

NBR6023/2002

Revista Ibe-
ro-Americana 
de Ciência da 
Informação 

set. 2015

A disseminação seletiva 
da informação e a tecno-
logia RSS nas bibliotecas 
de Tribunais em Brasília

Thiago Gomes 
Eirão

Biblioteca especializada
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Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2015

A elaboração de projetos 
de lei: alguns aponta-
mentos à luz da técnica 
legislativa na Câmara dos 
Deputados

Thiago Gomes 
Eirão

Câmara dos Deputa-
dos (Brasil) - produção 
legislativa

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Análise cientométrica do 
SNDIJ – Seminário Nacio-
nal de Documentação e 
Informação Jurídica

Maria Fernan-
da da Silva 
Gualberto

Seminário Nacional de 
Informação e Docu-
mentação – análise 
cientométrica

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017
Avaliação dos periódi-
cos jurídicos brasileiros 
impressos

Victor Hugo 
Vieira Moura

Periódico jurídico - 
Brasil

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2014

O uso de elementos argu-
mentativos na pesquisa 
de informação jurispru-
dencial

Lucivaldo 
Barros

Legal research

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

fev. 2018

Bibliotecas prisionais 
e padrões nacionais e 
internacionais: evolução 
histórica

Andreu Sulé
Prison libraries (Aus-
tralia)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017
Requisitos educacionais 
para o bibliotecário jurídi-
co nos Estados Unidos

Marlene 
Harmon

Bibliotecário jurídico - 
formação

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Redes de bibliotecas 
governamentais: um 
enfoque administrativo 
sobre o periódico cientí-
fico-jurídico brasileiro e o 
controle bibliográfico

Nilcéia Lage 
de Medeiros

Periódico jurídico - 
desenvolvimento de 
coleção

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2015

O Direito para poucos, o 
Direito para todos: mito 
e realidade da biblioteca 
digital jurídica entre pro-
fissionais e cidadãos

Fernando 
Venturini

Informação jurídica - 
acesso universal

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação 

maio 2019

Estudo de usuários de 
informação jurídica: 
bibliotecário e critérios de 
qualidade da informação

Genilson 
Geraldo

User Study
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de usuários: O caso da 
Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica – Aneel

Roberta 
Penha e Silva 
Marins,

Agência Nacional de 
Energia Elétrica – Aneel

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2016

Riquezas bibliográficas: 
as origens da coleção de 
obras raras da Biblioteca 
da Câmara dos Deputa-
dos

Maria Cristina 
Rodrigues 
Silvestre

Câmara dos Deputados 
(Brasil) - biblioteca - 
história

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016
A Biblioteconomia Jurídi-
ca na Itália

Antonella De 
Robbio

Law: Law in general. 
Comparative and uni-
form law. Jurisprudence
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Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2015

Repensando as biblio-
tecas institucionais: 
uma experiência nas 
bibliotecas dos tribunais 
regionais federais

Marcia Mazo 
Santos

Biblioteca institucional

RDBCI: Revista 
Digital de Bi-
blioteconomia 
e Ciência da 
Informação 

nov. 2017 Informação jurídica
Ana Cláudia 
Carvalho de 
Miranda

Informação jurídica

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2017

Biblioteca Digital Jurídica 
do Superior Tribunal de 
Justiça – BDJur: análises e 
perspectivas

José Ronaldo 
Vieira

Superior Tribunal de 
Justiça (Brasil) - bibliote-
ca digital

Revista Ibe-
ro-Americana 
de Ciência da 
Informação 

set. 2015

Análise da busca, uso 
e avaliação dos servi-
ços da biblioteca pelos 
assessores de ministros 
do Supremo Tribunal 
Federal em relação as 
suas necessidades de 
informação jurídica

Lucylene Valé-
rio Rocha

busca e uso da infor-
mação

Revista Ibe-
ro-Americana 
de Ciência da 
Informação 

mar. 2016

Identificação de critérios 
de seleção para a área 
do Direito em bibliotecas 
universitárias

Néria Lou-
renço

bibliotecas universi-
tárias

RDBCI: Revista 
Digital de Bi-
blioteconomia 
e Ciência da 
Informação 

jul. 2006
A biblioteca como recurso 
estratégico no escritório 
de advocacia

Mariland Pires 
Pereira

Informação jurídica

Transinforma-
ção

ago. 2018

Avaliação de critérios 
para seleção de sintag-
mas nominais com valor 
para a recuperação da 
informação

Gustavo Diniz 
do Nascimen-
to,

Indexação automática

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016
O bibliotecário jurídico na 
Espanha na atualidade: 
realidade e futuro

David Aznar 
Lafont

Biblioteconomia jurídi-
ca - Espanha
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Revista Publicado 
em Título Primeiro 

autor Palavras-chave

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017

Criação de mapa de fon-
tes de informação e co-
nhecimento do processo 
judicial: o caso do Serviço 
de Documentação do 
Tribunal do Trabalho da 
4ª Região

Adriana Go-
doy da Silveira 
Sarmento

Juiz - Brasil - fontes de 
informação

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2017
O uso do software livre 
no STJ: experiência na 
implantação da BDJur

Teresa Helena 
da Rocha 
Basevi

Software livre - Superior 
Tribunal de Justiça

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Le realtà carcerarie e il 
Sistema Bibliotecario nel 
contesto della città di 
Milano

Giuseppina 
Sansica

Prison library (Italy)

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação

set. 2015

A satisfação de usuários 
da informação jurídica: 
estudo na biblioteca da 
OAB/SC

Cirlei Oraci 
Dias de Cam-
pos

User study

Ciência da 
Informação 

jun. 2000
Centro de informação ju-
rídica eletrônico e virtual

Ana Paula de 
Rezende

automação

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Contra o preconceito: 
escrita e leitura dentro e 
fora: algumas experiên-
cias milanesas

Roberta 
Secchi

Prison library (Italy)

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016

Biblioteconomia Jurídica 
em Portugal: análise da 
evolução dos contextos 
de formação e especia-
lização

Ana Martinho
Biblioteconomia jurídi-
ca - Portugal

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

set. 2014

Revistas jurídicas brasilei-
ras: “cartografia histórica” 
de um gênero de impres-
sos (anos 1840 a 1940)

Mariana 
de Moraes 
Silveira

Periódico jurídico

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

jun. 2016

Uma leitura sobre a 
Biblioteconomia Jurídica 
no Brasil e em países 
selecionados: contribui-
ções, particularidades, 
semelhanças e diferenças

Lucivaldo 
Vasconcelos 
Barros

Biblioteconomia jurídi-
ca comparada

Cadernos de 
Informação 
Jurídica 

dez. 2018

Bibliotecas em Rede em 
San Vittore: a formação 
do prisioneiro-bibliote-
cário

Antonio 
Bechelli

Prison library (Italy)

 
Fonte: dados da pesquisa (2023).
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Fonte: dados da pesquisa (2023).
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ANEXO B - PUBLICAÇÕES SOBRE INFORMAÇÃO 
JURÍDICA INDEXADAS NO SCIELO

Quadro 2 - Publicações sobre informação jurídica indexadas no Scielo - Scientific Electronic Library Online.

Título Autores Fonte Periódico Língua Ano

Estudo de usuários 
de informação jurí-
dica: bibliotecário e 
critérios de qualida-
de da informação

GERALDO, Ge-
nilson; PINTO, 
Marli Dias de 
Souza

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação; 
24(1); 39-60

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação

Português 2019

Avaliação de crité-
rios para seleção de 
sintagmas nominais 
com valor para a 
recuperação da 
informação

NASCIMENTO, 
Gustavo Diniz 
do; CORRÊA, Re-
nato Fernandes

Transinfor-
mação; 30(2); 
179-192

Transinforma-
ção

Português 2018

A satisfação de usu-
ários da informação 
jurídica: estudo na 
biblioteca da OAB/SC

CAMPOS, Cirlei 
Oraci Dias de; 
SILVA, Emanoel 
Quartiero da; 
PINTO, Marli 
Dias de Souza

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação; 
20(3); 200-217

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação

Português 2015

Gestão documen-
tal da informação 
jurídica

MIRANDA, 
Ana Cláudia 
Carvalho de; 
D’AMORE, 
Ticiano Maciel; 
PINTO, Virginia 
Bentes

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação; 
18(3); 96-110

Perspectivas 
em Ciência da 
Informação

Português 2013

Centro de informa-
ção jurídica eletrôni-
co e virtual

REZENDE, Ana 
Paula de

Ciência da 
Informação; 
29(1); 51-60

Ciência da 
Informação

Português 2000

 
Fonte: dados da pesquisa (2023).
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ANEXO C  - PUBLICAÇÕES SOBRE INFORMAÇÃO  
JURÍDICA INDEXADAS NA BIBLIOTECA DIGITAL  

DE TESES E DISSERTAÇÕES

Quadro 3 - Publicações sobre informação jurídica indexadas na BDTD 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações.

Título Autores Instituição Tipo Ano

Categorização conceitual da informação 
jurídica

PALÁCIO, Fabia-
na Gulin Longhi 

USP dissertação 2013

Leitura documentária das fontes de 
informação jurídica

SILVA, Andréia 
Gonçalves 

USP dissertação 2008

Uso estratégico da ontologia para orga-
nização e gestão da informação jurídica

NASCIMENTO, 
Felipe Mozart de 
Santana

UFPE dissertação 2018

Dispositivos de memória para informa-
ção jurídica: análise de procedimentos 
de indexação.

BRAZ, Márcia Ivo UFPE dissertação 2013

A mediação da informação jurídica: 
estudo na rede social Jusbrasil

JOVANOVICH, 
Eliane Maria da 
Silva

UNESP tese 2021

Modelo genérico de relacionamentos 
na organização da informação jurídica e 
legislativa

LIMA, João Alber-
to de Oliveira

UNB tese 2008

Recuperação da informação jurídica em 
sistema baseado em casos

BUENO, Tânia 
Cristina D’Agos-
tini

UFSC dissertação 1999

Avaliação de produtos de informação 
jurídica do tribunal da cidadania: um 
enfoque da ciência da informação

CASTRO, Maria 
de Fátima 
Coelho

UNB tese 2016

Taxonomia e etiquetagem: análise dos 
processos de organização e representa-
ção da informação jurídica na web

SANTOS, Naiara 
Andrade Malta

UFBA dissertação 2014

O capital social e o compartilhamento 
de informação jurídica: um estudo na 
mídia social Facebook

JOVANOVICH, 
Eliane Maria da 
Silva 

UEL dissertação 2015
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Título Autores Instituição Tipo Ano

Sistema Olimpo: tecnologia da infor-
mação jurídica para o Conselho de 
Segurança da ONU

HOESCHL, Hugo 
Cesar

UFSC tese 2001

A organização da informação jurídica 
em meio eletrônico sob o aspecto da re-
presentação da informação: um estudo 
sobre o Projeto LexML Brasil

CASTRO, Sâmara 
Roberta de 
Sousa

UNB dissertação 2017

A caracterização do documento jurídico 
para a organização da informação

SOUZA, Simone 
Torres de 

UFMG dissertação 2013

A autenticidade da informação no pro-
cesso de produção de prova testemu-
nhal no inquérito parlamentar

CARVALHO, Tar-
ciso Aparecido 
Higino de

UNB tese 2014

Representação das informações de 
processos judiciais

WATANABE, 
Eduardo

UNB dissertação 2019

Análise da busca, uso e avaliação dos 
serviços da biblioteca pelos assessores 
de ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral em relação as suas necessidades de 
informação jurídica

ROCHA, Lucyle-
ne Valério

UNB dissertação 2011

Identificação de critérios de seleção 
para a área do Direito em bibliotecas 
universitárias

LOURENÇO, 
Néria

UNB dissertação 2012

Usuários da informação jurídica: quem 
são e como funciona o fluxo informa-
cional no Arquivo da Justiça Federal da 
Paraíba (JFPB)

ANDRADE, Wen-
dia Oliveira de

UFPB dissertação 2014

Direito à informação jurídica e desenvol-
vimento social no município de Impera-
triz - MA : André Francisco Cantanhede 
de Menezes

MENEZES, André 
Francisco Canta-
nhede de

UNITAU dissertação 2018

Análise de assunto da informação jurí-
dica: proposta de um modelo de leitura 
técnica de acórdãos no contexto do 
controle externo

FERREIRA, Ana 
Carolina 

UFMG dissertação 2017

Usuários da informação jurídica: quem 
são e como funciona o fluxo informa-
cional no Arquivo da Justiça Federal da 
Paraíba (JFPB)

ANDRADE, Wen-
dia Oliveira de

UFPB dissertação 2014
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Título Autores Instituição Tipo Ano

O impacto das lawtechs no acesso e uso 
da informação jurídica: um estudo nos 
escritórios de advocacia da cidade de 
João Pessoa.

BARROSO, 
Pedro Augusto 
de Lima

UFPB dissertação 2020

O contexto do desenvolvimento de cole-
ções em coleções digitais jurídicas

OLIVEIRA, Anas-
tácia Freitas de

UNB dissertação 2019

Competência em informação nas 
organizações aprendentes: um estudo 
com os docentes do curso de direito 
da Universidade Estadual da Paraíba – 
Campus III

ARAÚJO, Milena 
Borges Simões 
de

UFPB dissertação 2017

Competência em informação nas 
organizações aprendentes: um estudo 
com os docentes do curso de direito 
da Universidade Estadual da Paraíba – 
Campus III

ARAÚJO, Milena 
Borges Simões 
de

UFPB dissertação 2017

As novas formas de mediação dispo-
níveis pelos sítios dos Tribunais de 
Justiça Estaduais: produtos e serviços de 
informação jurídica em rede: estudo de 
caso do Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão

BOTTENTUIT, 
Aldinar Martins

UNB dissertação 2000

A pesquisa jurídica no Brasil: uma 
análise dos artigos científicos na área de 
Direito Constitucional

SOARES, Cristia-
no Quintela

UFF dissertação 2017

As tecnologias da informação sob o 
domínio da justiça: disponibilidade e 
garantia de acesso das informações jurí-
dicas da Justiça Estadual do Maranhão?

BOTTENTUIT, 
Aldinar Martins

UNESP tese 2009

Panorama do acesso à informação nos 
portais web de legislação dos municí-
pios do Rio Grande do Sul

LOUZADA, Su-
zanna do Carmo

UFRGS dissertação 2018

Dos sintagmas nominais aos descrito-
res documentais: estudo de caso na 
indexação de teses e dissertações da 
área de Direito

NASCIMENTO, 
Gustavo Diniz

UFPE dissertação 2015

Leitura da legislação brasileira na inter-
net: estratégias eficientes de navegação 
e compreensão

RODRIGUES, 
Giovana de 
Sousa 

UFMG tese 2018

Gestão da informação para o desenvol-
vimento de procedimentos e serviços 
jurídicos: um estudo de caso num 
escritório de advocacia

SANTARÉM, 
Vinícius

UNESP dissertação 2017
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Título Autores Instituição Tipo Ano

O comportamento informacional de ad-
vogados: um estudo com profissionais 
que atuam na cidade de Marília e região

SILVA, Marli Vítor 
da

UNESP dissertação 2010

Formas e normas de [jus]validação da 
informação: das marcas pessoais ao 
logical e à assinatura digital

CUNHA, Mauro 
Leonardo de Bri-
to Albuquerque

UFBA dissertação 2006

Estratégias de busca por assunto no Sis-
tema Único de Informação: estudo com 
os usuários internos da Procuradoria da 
República nos Estados da Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Pernambuco

PATRÍCIO, Rebe-
ca de Oliveira

UFPB dissertação 2019

Estratégias de busca por assunto no Sis-
tema Único de Informação: estudo com 
os usuários internos da Procuradoria da 
República nos Estados da Paraíba, Rio 
Grande do Norte e Pernambuco

PATRÍCIO, Rebe-
ca de Oliveira

UFPB dissertação 2019

Modelo conceitual formal de relacio-
namentos do ordenamento jurídico 
positivo

MACHADO, Ale-
xandre Lopes 

ITA tese 2013

Documentação jurídica: dos pressupos-
tos de Otlet à organização da informa-
ção

MIRANDA, Roseli 
Gonçalves de

USP dissertação 2015

Análise documentária das ementas 
cíveis uma experiência com acórdãos 
do tribunal de justiça do estado de São 
Paulo

MAÇOLI, Fabio PUC_CAMP dissertação 2005

Análise documentária das ementas 
cíveis uma experiência com acórdãos 
do tribunal de justiça do estado de São 
Paulo

MAÇOLI, Fabio PUC_CAMP dissertação 2005
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Título Autores Instituição Tipo Ano

Recuperação inteligente de jurisprudên-
cia: uma avaliação do raciocínio base-
ado em casos aplicado a recuperação 
de jurisprudências no Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal

OLIVEIRA, Sym-
ball Rufino de

UNB dissertação 2008

Diretrizes para organização, dissemina-
ção e recuperação dos atos normativos 
da Agência Nacional de Mineração

FONTANELLI, Sil-
vana Aparecida 

USP dissertação 2018

Caracterização do trabalho do biblio-
tecário no campo jurídico em Belo 
Horizonte

REZENDE, Regi-
na Celia Rosa 

UFMG dissertação 2007

Análise de atos normativos: o caso da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – 
Aneel

MARINS, Rober-
ta Penha e Silva

UNB dissertação 2016

O instituto da retratação da Lei 
11.340/06 como garantia dos direitos 
fundamentais da mulher em situação de 
violência e familiar: limites e possibili-
dade

OLIVEIRA, 
Cirlene Maria De 
Assis Santos

UFT dissertação 2020

Elementos de metadados para a des-
crição de jurisprudência: uma proposta 
aplicada em ambientes digitais jurídicos

JAMES, Talita 
Daemon

UFSCAR dissertação 2020

Competência informacional jurídica e as 
habilidades em pesquisa

SANTIAGO, An-
tonio Edilberto 
Costa

UFBA dissertação 2013

Competência informacional jurídica e as 
habilidades de pesquisa

SANTIAGO, An-
tonio Edilberto 
Costa

UFS dissertação 2012

Semântica de frames e recursos lexicais 
jurídicos: um estudo contrastivo

BERTOLDI, 
Anderson

UNISINOS tese 2011

Uma contribuição sobre aspectos socie-
tários e tributários na estruturação de 
negócios em empreendimentos imobili-
ários na região de Pouso Alegre - MG

ABREU, Lidiane 
Piedade Almeida 
de

PUC_SP dissertação 2019

Notícias da prisão: justiça e vingança no 
enquadramento jornalístico das prisões 
de natureza cautelar

CUNHA, Luana 
Magalhães de 
Araújo 

UFMG tese 2019

A proteção da vida privada e o direito à 
informação

WOLFF, Rosane 
Portella

UFSC dissertação 1991

 
Fonte: dados da pesquisa (2023).
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ANEXO D  - UNIDADES JURÍDICAS NO  
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Quadro 4 - Unidades jurídicas do GDF.

Nome do órgão Área de 
atuação

Tipo de 
órgão Unidade Jurídica

Secretaria de Estado da Agricultura, Abaste-
cimento e Desenvolvimento Rural

Agropecuária Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Atendimento à 
Comunidade

Comunicação Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Casa Civil do Distrito Federal Casa Civil Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Casa Militar Segurança Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Comunicação Comunicação Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Cultura e Economia 
Criativa

Cultura Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 
e Inovação

Ciência Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Desenvolvimento Social Social Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Educação Educação Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do 
Distrito Federal

Esporte Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Fazenda Economia Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Administração

Planejamento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)
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Nome do órgão Área de 
atuação

Tipo de 
órgão Unidade Jurídica

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania Justiça Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Proteção Animal

Meio Ambiente Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado da Mulher Social Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Obras e Infraes-
trutura

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Família E Juventude Social Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Projetos Especiais Administração Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Relações Institu-
cionais

Administração Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Saúde Saúde Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Saúde Saúde Secretaria
Núcleo de Judicializa-
ção (NJUD)

Secretaria de Estado de Segurança Pública Segurança Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho e Renda

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Transporte e 
Mobilidade

Mobilidade Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Turismo Turismo Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Governo Administração Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Proteção da Ordem 
Urbanística – DF Legal

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária – Seape

Segurança Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)
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Nome do órgão Área de 
atuação

Tipo de 
órgão Unidade Jurídica

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania Justiça Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Proteção Animal

Meio Ambiente Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado da Mulher Social Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Obras e Infraes-
trutura

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Família E Juventude Social Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Projetos Especiais Administração Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Relações Institu-
cionais

Administração Secretaria
não tem informação 
no site

Secretaria de Estado de Saúde Saúde Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Saúde Saúde Secretaria
Núcleo de Judicializa-
ção (NJUD)

Secretaria de Estado de Segurança Pública Segurança Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho e Renda

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Transporte e 
Mobilidade

Mobilidade Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Turismo Turismo Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Governo Administração Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Proteção da Ordem 
Urbanística – DF Legal

Desenvolvimento Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)

Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária – Seape

Segurança Secretaria
Assessoria Jurídico-Le-
gislativa (AJL)
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Nome do órgão Área de 
atuação

Tipo de 
órgão Unidade Jurídica

Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal

Acessibilidade Secretaria -

Secretaria de Estado de Assuntos Interna-
cionais

Diplomacia Secretaria -

 
Fonte: dados da pesquisa (2023).
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